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Declara de utilidade pública estadual a 
Associação Menino Jesus e adota outras 
providências.

A Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba aprova:

Art. Io - Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação 
Menino Jesus, constituída em 30 de maio de 2002, inscrita sob o CNPJ 
n° 0 5 .1 6 5 .6 7 7 /0 0 0 1  -  01 , com sede e foro na cidade de João Pessoa, 
nesta Capital, neste estado da Paraíba.

Parágrafo único. O reconhecimento concede a entidade em epígrafe,
os direitos constitucionais vigentes.

Art. 2o - Esta lei entra em vigor a data

f \

:ie sua publicação.

Plenário depudpo Jòsé Marijz, 05 d î maio de 2008.
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î>lÀça ^y^cíe Amòrim Sobrinho 

Dep. Estadual -  PSDB -  l.íder do Blocoyao Governo



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

Casa Epitácio Pessoa

Justificação

A Associação Menino Jesus encontra-se em pleno e regular 
funcionamento desde a sua constituição em 30 de maio de 2002, 
cumprindo suas finalidades estatutárias e sociais no que concerne às 
atividades assistenciais, beneficentes, filantrópicas.

A Associação Menino Jesus tem  por finalidade precípua promover ações 
evangelizadoras e sociais, formando assim, autênticos cristãos para o 
conhecimento a doutrina católica, atingindo a juventude de toda à 
sociedade paraibana.

Visa ainda, levar amor, investir em evangelização das famílias e da 
cidadania por intermédios de programas educativos, de saúde, de 
segurança, de cultura, am biental, assistência jurídica e outras políticas 
sociais que buscam a construção de novos direitos e a promoção da 
qualidade de vida dos concidadãos.

Pela relevância e elevado cunho social de que se reveste a m atéria, 
contamos com o apoio dos pares à aprovação deste projeto.

Plenário deputado José Mariz, 05 de maio de 2008.

João Gonçalves de Amorim Sobrinho 
Dep. Estadual -  PSDB -  Líder do Bloco do Governo



Apresentação:

A Comunidade Católica Lírios do Vale, uma entidade sem fins lápf̂ tivfefâfev 
representada juridicamente pela Associação Menino Jesus, é uma òbrà de 
caráter religioso e social que busca resgatar jovens e famílias não só para v 
Igreja mas também sociabilizá-los através das artes e da doutrina Católica.

Fundada em três (3) do dez (10) de mil novecentos e noventa e seis, e 
fundamentada em seu Carisma, “ministrar o amor misericordioso de Deus no 
coração da humanidade”, vem durante todo esse tempo, através de retiros, 
louvor-show’ s, aulas, de dança de salão, de balé, técnica vocal, palestras, 
sopão entre outras formas, dando uma nova esperança de vida melhor a 
população não só Nesta Capital, como também no alto sertão do nosso Estado.

Em combate direto corn os antivalores destruidores da instituição familiar, 
como as drogas, a prostituição, a criminalidade é mantida financeiramente 
pelos seus eventos, por atividades desenvolvidas dentro da própria 
comunidade, pelos seus membros e por pessoas que conhecendo o trabalho da 
entidade simpatizam com o projeto e se tomam benfeitores da obra.

A Comunidade Lírios do Vale é guiada pela inspiração divina do seu 
fundador, Nilton Cláudio Tavares Lima e dirigida por um conselho composto 
pelo fundador, co-fundadores e líderes das diversas atividades da entidade. 
Este conselho é responsável por toda direção espiritual levando primeiramente 
a comunidade a escutar e a obedecer à vontade de Deus, lembrando que 
sempre em obediência a doutrina da Igreja Católica Apostólica Romana 
representada nas paróquias onde está localizada pelo pároco local e na região 
pelo a pessoa do Senhor Bispo consolidando assim a união missionaria.

Como pessoa jurídica a Associação Menino Jesus, sua representante já citada 
acima, é composta por uma diretQria eleita em votação pelos có-fundadores de 
dois em dois anos segundo o versado em seu estatuto. Esta é responsável por 
toda a sua parte administrativa e financeira, gerando e administrando recursos 
necessários para o cumprimento do projeto de evangelização da obra.

Por isso, dada a sua tamanha importância no meio sócio-religioso e além da 
necessidade de ter um apoio maior por parte da máquina pública, vem através 
deste solicitar de vossa senhoria o reconhecimento como entidade de interesse 
público com solicitação formalizada em folha anexa, de número 02 (dois).
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ATA DE POSSE DA  DIRETÓRIA DA ASSOCIAÇÃO M ENINO JESUS r

Aos dezessete dias do mês de janeiro de dois mil e sete, à Rua Marco 
Aurélio Alves Ribeiro, 119, conjunto Funcionários IV, às 20:00, com a 
Graça de Deus, teve início a Assembléia Extraordinária da Associação 
Menino Jesus sob a presidência do até então Presidente Nilton Cláudio 
Tavares Lima, para eleição da nova diretória da associação, na presença de 
diversos membros da comunidade. Ficou escolhida e nomeada a nova 
diretória da associação, que administrará e representará a Associação 
Menino Jesus por um período de dois anos, conforme nomes e respectivos 
cargos: Nilton Cláudio Tavares Lima - Diretor presidente, Haveskill 
François Alves Rodrigues - Vice-presidente, Ellyne Nádja Oliveira Sousa - 
Tesoureira, Luiz da Silva Bastos Neto - secretário Geral.

4~e~t a r f LIQNATO D E  NOTAS

João Pessoa - Pb, 17 de Janeiro de 2007

TOSCANO DE BRITO  Rua Cândido Pesi
Fone: (83) 3241-1

SERVIÇO NOTARIALE REGISTRAI yww.tosee

REGISTRO DE TÍTULOS E D O C U M EN m  
REGISTRO CÍVIL DAS PESSOAS JURÍlflCAS 

APRESENTADO HOJE PARA REGISTRO, PROTOCOLABO NO LIVRO 

E REGISTRADO SOB N° 42è , è91 N0 UV
FICANDO CÓPIA ARQUIVADA NESTE SERVIÇO. O QUjt 
JOAO PESSOA (PB) 22/M R /2007

AntômVJumoSouWf̂ câo
'  Escrevente

Nilton Cláudio Tavares Lima CPF. 415.120.734-15
Haveskill François Alves Rodrigues CPF. 979.311.794 -04
Ellyne Nádja Oliveira Sousa. CPF. 013.113.834.-09
Luiz da Silva Bastos Neto. CPF. 072.773.624.-89. £ c-< t~£-j
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__ ’Qô > jà̂ K___j^alqU/lQ_cio Sxynhcn /  pnn^ryioúiuyucio____

o A jy /y ífc & ffp  pT ^ram efe) U c ijL m ^ jG q jy ijd o ^  q  d o u tx u - r iQ
1: S a t o " i L ò a  aXo>yi^cu n a d o  a  do lX iiL A a to u o k  d o  JY1n v ^ o rx

i; fO o c l ib d ia n a l o í a __ j i  ^ y i.oO nejQ jç _________

eo^vvA .O L f iib ^ e jo ^  A o  t e d o o  6 >̂ k n x t u r h -e/o■: ■ | /. . . ■ - •••.»
.1 X o q rru fX  A / u t e / C t a Q n o U ifa ^ K x Q 1 K u G / t , x i f lD  £ j m n r l o ___

. ^ n o o e j j C L J ^ S ^  Ç o ^ y i l n i i . r r r u .  M d < rruo JL
a i£ ã n j£ &

nzLQ^ ônitjéh
g n r t y ^ M J X o - o o  . C A o ú u u a ío  ^ T a í  ia n jb ^ )w — w ~ —-- ----- -—---1 - —*——

m ^ L d e ^ t r ,  L  lK A j u c x m n  . JK aoJI $ P t o

'I ç k V a r x j iK )  f  ò m o  -  ' O i g j i -  ^ n ^ r k . ^ b T ,  A ' ° Q / \ n r l o  J W T f o o i u p

Oi a  ̂  t kow fG -lua 
5  ^feiAtoTKÚX

in o n j .ro- _xok Q A u  Xuaq — g  juCjA qiH Xo Qi 
J m n > s i n L ^ o  A  (Q toj-sjjn icx  .-JorAX^nnAjiiinL^

4 Q X e , A o ^  y p o 3 .k

g - ^ Á - x ú r u n
' T

ta trX fe x a . A x . Q A io t t f t f x __^io u q k a
(JGRAFSET



LM-

TOSCANO DE ■Sr7

S E R V I Ç O  N O T A R I A L  E  g E Q I Ç T R Â L
29'0ftciò,de Nàtas

' 1 '

fH °  0 ê 4

Certifico e âoufè que nos termos ãos aris. 18 e 19 do Código Civil Brasileiro e 
na forma dos aris. 114 e 119 da Lei n° 6.015 de 31.12.73, nesta data fo i 

conferida Personalidade Jurídica à:

ASSOCIAÇÃO MENINO JESUS

Sociedade Civil, estabelecida nesta cidade de João Pessoa/PB, conforme 
Registro n°223,108, deste Serviço.

João Pessoa, 19 de Junho de 2002.
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ESTATUTO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DA ENTIDAD 
FILANTRÓPICA DENOMINADA DE “ASSOCIAÇÃO MENINO 
JESUS”. .

■ / , „

CAPITULO I

DA ENTIDADE E SEUS FINS

í l i

Art. Io - Fundada em 30 de Maio de 2002, da graça de Deus, na Rua Tenente José 
Femandes Bezerra, 94 Conjunto dos Funcionários D, João Pessoa -  PB, reunidos na fé de 
Nosso Senhor Jesus, a entidade que passou a ser denominada de “ASSOCIAÇÃO  
MENINO JESUS”, e terá nome de fantasia de Comunidade Lírios do Vale - seguindo 
sempre os dogmas da Igreja Católica Apostólica Romana.

Art. 2o - A entidade se regerá pelo presente estatuto, sendo dirigida pôr 02 (Dois) anos pôr 
uma diretória provisória.

Parágrafo Único -  As eleições serão realizadas na data da fundação da entidade, cabendo 
a Diretória tomar providências para a sua realização.

C A PITU LO U

DA FUNDAÇÃO E OBJETIVOS

Art. 3o - Abraçar como meta principal a divulgação da palavra do Senhor Jesus e:

a) Promover ação evangelizadora e social dentro da nossa sociedade, dando especial 
atenção aos pobres e marginalizados.

b) Formar autênticos Cristãos que possas testemunhar o nome de JESUS, levando uma 
vida de santidade nos diversos lugares, trabalhos, escolas, universidade e família.

c) Dar à Juventude um caminho de alegria, paz, amor, lirandjo-os dos inúmeros vícios 
(álcool, sexo, drogas,) que o mundo oferece.



d) Levar amor a todas as pessoas, empregando, para isso todos os meios seculares
possíveis (Televisão, Jornais, Revistas, Shows, Escola de Evangelização, Rádios e outros r
meios viáveis). o  J j
e) Investir fortemente na Evangelização de famílias quer como instituição ou como lgtéja / ^  
Domestica, atacando de todos os lados pêlos valores imorais e pervertidos que o mtódo<> ̂  ' r  ^

' íè  ê :  ^oferece.

CAPÍTULO III

DOS SÓCIOS DIREITOS E DEVERES

Art. 4o - A entidade será composta de pessoas que se proponham servir a Comunidade 
ajudando em suas necessidades e propagação da palavra do Senhor. Comporá também os 
grupos carismáticos católicos, como agregados. Os sócios serão assim classificados:

a) Fundadores
b) Efetivos
c) Agregados
d) Beneméritos

I - Sócios Fundadores, são aqueles que participaram da fundação da entidade.

II - Sócios Efetivos, são aqueles que se proponham e sejam aceitos pela diretória, 
participem dos atos e eventos da comunidade servindo e divulgando o Evangelho Cristão.

UI - Sócios Agregados são os grupos Carismáticos Católicos representados pôr seus 
Coordenadores.

TV - Sócios Beneméritos são aqueles que, de forma voluntária, tenham prestado relevantes 
serviços a comunidade.

Art. 5o São direitos dos sócios:

a) Participar das reuniões ordinárias e extraordinárias
b) Participar de todos os eventos da comunidade
c) Ser informado de todas as decisões da diretória

Art. 6o É dever de todos os sócios;

a) Amar a Jesus na pessoa do seu irmão



b) Obedecer as decisões da diretória
c) Cooperar com a entidade nos seus eventos e na sua sobrevivência

Católica
e) Zelar pelo bom nome da entidade
f) Cumprir e fazer cumprir o estatuto da entidade

d) Portar-se em qualquer que seja o ambiente, Como membro de uma

CAPITULO IV

DAS ELEIÇÕES E DO MANDATO

Art. T  - Para compor a diretória, os diretores escolherão dentre os sócios que estejam 
coordenando departamentos, sendo que o Diretor Presidente será escolhido entre os 
fundadores.

. Art. 8° - A entidade será administrada e gerida pêlos seguintes Órgãos e Cargos:

Io - Compete a Presidência: Assinar documentos, tomar decisões “Ad referendum” do 
colegiado com relação a problemas interno e externo, dirigir as reuniões ordinárias e 
extraordinárias e gerenciar a entidade como um todo.

2o - Compete ao Secretário Geral: Secretariar as reuniões, preparar atas e auxiliar o Diretor 
Administrativo na gerência da entidade.

3o - Compete ao Tesoureiro: assinar cheques conjuntamente com o Diretor Presidente, 
elaborar balancetes e prestar contas do ativo e passivo da entidade. 4

4o - Compete aos Coordenadores: nos limites de sua Coc ’ ’ f
desempenho de seus coordenados, preparando-os para <

Parágrafo Único -  o Mandato será de 02 (dois) anos com direito a reeleições.

a) Presidência - Diretor-Presidente, vice-presidente
b) Secretaria Geral A Secretário Geral, Primeiro Secretário, Segundo

Secretário
c) Tesouraria Tesoureiro
d) Coordenadoria - Coordenador, sub-coodenadores e encarregado de

património
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Art. 9° - A Presidência é o órgão máximo da entidade, devendo reunir-se mensalmente f. -
tomando as decisões com anuência dos sócios, para tanto deve convocar reuniões ordinj^ias 
e extraordinárias.

. . . .
Io - As Reuniões ordinárias ou extraordinárias serão realizadas em primeira convocação1? /
com 50% dos sócios e em Segunda convocação com qualquer número (~\

2° - Elaboração do Regimento Interno que deve sèr discutido e aprovado pela maioria 
presente a reunião.

] o  i

Art. 10“ - O Património da entidade será formado pêlos bens móveis e imóveis.

CAPÍTULO V 

DA RECEITA

Art. 11° - A receita da entidade será advinda de doações e subvenções e da realização de 
eventos e outros meios adequados à entidade.

1° - A comunidade sobreviverá de parte da receita e empregando o restante em seu 
património.

CAPITULO VI 

DAS PENALIDADES

Art. 12“ - O sócio que desobedecer as regras estabelecidas neste estatuto deve, pôr sua 
livre escolha, dialogar com a diretória que estabelecerá sua penitência.

CAPITULO VII 

DA DISSOLUÇÃO

Art. 13° - A dissolução da entidade dar-se-a quando os membros da diretória reunidos em 
anuência com os sócios sentirem a impossibilidade de sua continuidade, e sendo seus bens 
doados a entidade carismáticas católicas agregadas a Igreja Católica Apostólica Romana do 
Conjunto dos funcionários II. J
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Art. 14 ° - Este Estatuto entrará em vigor na data do registro em Cartório de Registfõ de ,» yi (j 
Títulos e Documentos, e os efeitos jurídicos retroagem ao dia da fundação da comumdacte. * o \ _
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João Pessoa-PB , 30 de Maio de 2002
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S T m T n  T A V A P K Q  T T A Í i  1 M  I T r r A M O M A P rMILTON CLÁUDIO TAVARES LIMA 
Diretor Presidente

rTíS/li j u t u x v w j J l o O A o e r )
LUCIANO MARCOS TAVARES LIMA 
Vice Presidente

RICARDO ANTONIO SOARES DE OLIVEIRA 
Secretário Geral
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XYME NADJATJE OLIVEIRA. SOUZA 

Tesoureira
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LUCELIA VERÍSSIMO DE OLIVEIRA 
Primeira Secretária
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TEREZINHA FELIX DO NASCIMENTO 

Segunda Secretária
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Encarregada de Património
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL 

GERENCIA EXECUTIVA DE POLÍCIA CIVIL METROPOLITANA 
DELEGACIA DE VIGILÂNCIA GERAL JWtMM

Praça Firmíno da Silveira, 69 -Varadouro.

% !* * b E C L M U ^ Ã O  D E  R E S I D Ê N C I A

Eu, K^iJLrOA} fX A u b h p  f&U ficfZèS ollMA  
fiiho(a) de rA\/A£>.ÉL£, <£ i

AZérV & v o  _ - t \ U A ______________ . ríãscido(â) em
Z P tiQ 3  T Ã á T  braiíieirofa). natural de $n£n §lEk,%o a  . profissão: 
ft&oPfessoR. . escolaridade: S q>Q éRt<c>fl RG n.

E õ J ^ é S  órgão expedidor A ^ A ã ,  CPF n. ■kJ S A Z Q .S J >r-±S  
. residente no(a) Rua \ J  a*zoos a  u tzCsJL-ro A<l v £S &) f té h m  

número da casa -L i^  . bairro: ■'Fu*jcàat/uàc>* UT Cidade: 
P fc S iQ A  . FONE: 3 L 3  a -  -lJ .o  >  . declaro, com 

base na Lei n. 7.115 de 29 de março de 1983 (Lei da desburoeratização) 
QUE: Resido no endereço acima mencionado. Declaro ainda, ser 
conhecedor(a) das sanções civis, administrativas e criminais a que 
estarei sujeito, caso o quanto aqui declarei não porte estritamente a 
verdade.

TESTEMUNHA O ~ &t.rxuidtã), eh Jq;̂ <-r RG/CPF n. AS3>DJd£ 9■ i~r^ r  t i i i rm i i iii i ■ o  u <IImi. II■ 111.  I . .I fu 11 11 .1  ■ 11 ^ ^ 111> i r nnrivr

O I l& A

Joio Pessoa, PB, O S  de maio de 2008.

DECLARANTE M A  f .L lIT> (IqWcÂfA y o ^
r
■Jm&è



Eu, ■ 'é .L L ^ U é ,  f U M s J ^ A  { J L i V & l  P~Á <>OUS>A  . 

filho de U  l i r ^ U ^ O  h &  C c o ^ & A  G f r ^ o u n a

U  Adt fic J ) é  n i 2  uér't R. A < ú u z  A  nascidoía) em O  \  / O  h i  , 

brasileiro(a), natural de 3 ,  Xn^ é  tiA P profissão: H  t.ss T o ^  aX i a

Escolaridade: ■Sĉ P é ^ iQ a  RG n. ?>o£> O  6  3  <f -  ■. ■ .4 £ f  - t e

CPF n. ( g I 2 3 3 r 3  ?  3  *1- %& , residente na R , tj/kG LCo  ̂ A iJ& < r~ -ilT j 

fi-L U & s  R t  6 fe t  R a 3  . _L_Lg ;  P u m  

FONE: 3 2 3 3  -z±_±o 3  declaro, com base na Lei n. 7.115 de 29 de março 

de 1983 (Lei da Pesburocratização) QUE: (R(2S t H D  u n  A-/uA AR^ & CO

& Ç i  H A  H  c ^ u c l  Q  V A / m  . & (^C,Liè& eo tXÍ U*\ A , £  &(£- fO V i4é -

C £ t\Q @ L  N /4 r C  , C ^ J ( q Í ^  <SOy i  S, ; A2>M.t V ( R T K f â ~ l  1 /4 2  £

t ^ A £ p  O  C^c/gr AfrC<L&72^ uÃ A Ò  R ) /g -  v / g ^ A A ^ .  

Declaro ainda, ser conhecedor(a) das sanções civis, administrativas e criminais a 

que estarei sujeito, caso o quanto aqui declarei não porte estritamente a verdade.

João Pessoa PB, O S '  de h fã  iXD , de 2008.

DECLARANTE i . l lk L ^  oB ̂ JuJU^/ h a ^

TESTEMUNHA f/ro - CPF ou RG f
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
CASA DE EPiTÃCTQ PESSOA

SECRETARIA LEGISLATIVA

REGISTRO DA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL LESG8SLATIVA DAS MATÉRIAS 
SUJEITAS A APRECIAÇÃO DA COMISSÃO PE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E 
REDAÇÃO E DEMAIS COMISSÕES PERMANENTES E/OU TEMPORÁRIAS

Registro no Livro de Plenário 
As fls.ff *-!>£> sob o n° K cl C ÍCn± 

Em l  A /  V S /2008

J! ' Omiil pV |Q
Diretor ds Dlv. ds Assossoris so Písnsrio

Remetido ao Departamento de Assistência 
e Controle do Processo Legislativo

Em ,________ /_______ /2008.

Dir. da Divisão de Assessoria ao Plenário

À Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação para indicação do Relator

Em ____ / _____/ 2008.

Secretaria Legislativa 
Secretário

Assessoramento Legislativo Técnico

E m ____ /_____/2008

Secretaria Legislativa 
Secretário

Constou no Expediente da Sessão 
Ordinária do dia X / Oé>/2QQ8

Djvj_ rtQ Assessoria ac 
Diretor

a n  P i» n ó r in

Remetido à Secretaria Legislativa 
No dia J S  /Q S ~ /2008

CÛ y
Departamento de Assistência e Controle 

do Processo Legislativo

U U l i L â U U  H U  D i d l I U  U U  r u u c i  L C ^ j d l d U V U

no dia / /2008

Secretaria Legislativa 
Secretário

Designado coma Relator o Deputado

E m /?  / ° //20Q 8

Deputado
Presidente

Apreciado pela Comissão 
No dia /  /2008

Parecer_
Em

Secretaria Leoislativa

Aprovado em (___________) Turno

Em _________/ __________ / 2008.

Funcionário

N o ato de sua entrada na Assessoria de 
Plenário a Presente Propositura consta
(_________ ) Pagina (s) e (__________ )
Documento (s) em anexo.
Em / /  2008.

Funcionário



PROJETO DE LEI N° 846/2008

Declara de Utilidade Pública 
Estadual a Associação Menino Jesus e 
adota outras providências.

AUTOR : Dep. JOÃO GONÇALVES 
RELATOR: DEP. iUCO iu€í\/t>ê£ -

P A R E C ER

/ - RELATÓRIO

A  Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para análise 
e parecer o Projeto de Lei n° 846/2008, de autoria do nobre Deputado João 
Gonçalves, e que tem por objetivo Declarar de Utilidade Pública Estadual a 
Associação Menino Jesus e adota outras providências.

A proposição constou no expediente do dia 13 de maio de 2008.

Documentação em termos, tramitação na forma regimental. 

É o relatório.

1



A proposta legislativa em análise, encontra-se devidamente instruída, 
conforme preconizada na Lei n° 6.324, de 08 de julho de 1996, vindo, assim, 
preencher os requisitos essenciais nela descritos, não infringindo qualquer 
dispositivo de ordem legal.

Ante a todo exposto, conclui-se que a propositura é passível de 
aprovação, haja vista que há muito mais de dois anos a instituição vem 
cumprindo os seus objetivos sociais, servindo e atendendo a contento aos seus 
associados, constituindo-se numa instituição filantrópica com relevantes serviços 
prestados a comunidade, na formação de ações evangelizadoras e sociais no 
município de João Pessoa/Pb.

Nestas condiçoes, opino pela aprovação do Projeto de Lei n° 
846/2008, na sua forma original.

É o voto.

Sala das Comissões, em 13 de maio de 2008.

2



A Comissão de Constituição, Justiça e Redação é peia aprovação do 
Projeto de Lei n° 846/2008, na sua forma original, nos termos do voto do Senhor 
Relator.

É o parecer.

Sala das Comissões, em 13 de Maio de 2008

DEP. CARLOS BATINGA 
Membro

DEP. FABIANO LUCENA 
Membro

DEP. JOÃO 
Membro

IQUE

DEP. JEOVÁ CAMPOS 
Membro/Relator Apreciada Pela Comissão

No Dia / v T  (o  /
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ESTADO D A  PARAÍBA  
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

Ofício n° 430/2008
João Pessoa, 19 de junho  de 2008.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o Autógrafo do Projeto de Lei n° 
846/2008 de autoria do Deputado João Gonçalves que, “Reconhece de 
Utilidade Pública Estadual a Associação M enino Jesus, localizada na 
cidade de João Pessoa, neste Estado, e dá outras providências

Ao Excelentíssimo Senhor 
Dr. CÁSSJO CUNHA LIM A
GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA 
‘ ‘Palácio da Redetiçãò9 ’
João Pessoa -P B



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO N° 430/2008
PROJETO DE LEI N° 846/2008
AUTORIA: DO DEPUTADO JOÃO GONÇALVES

Reconhece de Utilidade Pública 
Estadual a Associação Menino Jesus, 
localizada na cidade de João Pessoa, 
neste Estado, e dá outras 
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. Io Fica reconhecida de Utilidade Pública Estadual a 
Associação Menino Jesus, localizada na cidade de João Pessoa, neste 

’ Estado.

Parágrafo único -  O reconhecimento concede à entidade em 
epígrafe os direitos constitucionais vigentes.

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa 
de Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 1 9  de junho de 2008.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

HUR CUNHA LIMA 
Presidente


